CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA
PROCESSO Nº  1936/09.

PLL              Nº     079/09.

PARECER PRÉVIO



É submetido a  exame desta Procuradoria o Projeto de Lei do Legislativo, que obriga o Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE) a, nas contas de água e esgotos que emitir, indicar, em metros cúbicos e em litros, o volume total de água consumida.



Consoante dispõe a Carta Magna, no artigo 30, inciso I, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, por sua vez,  declara a competência do Município para organizar e prestar diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, os serviços públicos de interesse local e os que possuem caráter essencial, bem como dispor sobre eles (art. 8º, III, LOMPOA).

Entendo, entretanto, que a iniciativa da matéria deve ser do Poder Executivo, nos termos do art. 94, IV, da Lei Orgânica do Município, por incluir-se na organização e funcionamento da administração municipal.


É o parecer prévio, s.m.j.



Em 26 de maio de 2.009.

